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Resumo 
 
A presente pesquisa foi um desdobramento do projeto anterior, também realizado pelo 
Programa de Iniciação Científica (PIC), que investigou o sistema penal brasileiro e suas 
práticas seletivas, analisando como as mulheres são processadas, julgadas e 
encarceradas em um contexto marcado pela misoginia, pelo racismo e pela exclusão 
de certos grupos sociais. A partir de um referencial teórico que transitou entre os 
métodos foucaultiano e marxista, em diálogo com as especificidades históricas 
brasileiras, o projeto revelou novas questões que orientam a pesquisa atual. 
Considerando o sistema prisional brasileiro, e sua política criminal, como dispositivo 
fundamental de controle dos corpos pretos e periféricos, a proposta desta pesquisa 
consistiu em ouvir as vozes das mulheres encarceradas, suas vivências e 
circunstâncias sociais, e confrontá-las com os discursos normativos e institucionais, 
evidenciando como essas experiências, em sua maioria, periféricas e invisibilizadas, 
revelam um projeto político de exclusão e reprodução das violências de gênero. 
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Introdução 
 

A pesquisa, ora apresentada, é um desdobramento do projeto desenvolvido pelo 

Programa de Iniciação Científica (PIC), no ano de 2024, junto à IES, que se dispôs a 

investigar o sistema penal brasileiro, suas práticas institucionais seletivas e discursos 

normativos, através dos quais mulheres são processadas, julgadas, condenadas e 

encarceradas por um conjunto de normas, oficiais e não oficiais, que reproduzem um 

sistema misógino, racista e excludente. 

O referido estudo teórico sobre as violências e opressões de gênero, no  
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âmbito do cárcere, levantou dados secundários de ampla repercussão e de expressão 

nacional, que deram ênfase ao lugar socialmente ocupado por mulheres numa matriz 

de dominação, dentro das relações de poder que permeiam o sistema penal brasileiro, 

sob a orientação de uma política criminal autoritária, racista e misógina. 

A proposta, agora, é ouvir as vozes das próprias mulheres encarceradas, suas 

histórias e vivências, suas percepções sobre o cárcere, medos, perspectivas sobre o 

sistema de justiça, políticas públicas e confrontá-las com as prescrições legais, os 

saberes institucionais, as normas escritas e não escritas. Este projeto é sobre essas 

vozes que têm cor, que, em sua maioria, falam de um lugar periférico, marginalizado, 

e que são sistematicamente silenciadas por um sistema que tem, na produção e 

reprodução das violências de gênero, um projeto político de exclusão das mulheres e 

de suas potencialidades. 

A proposta inicial desta pesquisa, conforme projeto, consistia em trabalhar com 

dados primários, que seriam coletados nas entrevistas às mulheres encarceradas, de 

passagem pela Cadeia Pública Franz de Castro de Volta Redonda – unidade 

masculina, porta de entrada para o sistema prisional, mas que contém uma cela 

especial, com espaço para receber até seis mulheres por vez. Entretanto, em virtude 

do ajusta do prazo de pesquisa e das dificuldades para a formalização da 

documentação e acesso às mulheres encarceradas, considerando, ainda, o curto 

tempo em que ficam na unidade – um dia, às vezes, algumas horas – foi preciso 

reajustar o objeto proposto, com a pesquisa já em andamento, para acessar as vozes 

das mulheres encarceradas por outros meios. 

O presente artigo vem sendo elaborado como revisão integrativa e síntese 

qualitativa de estudos acadêmicos qualitativos e narrativos sobre a experiência de 

mulheres presas no Brasil, por meio de artigos em periódicos e dissertações que 

coletaram depoimentos, relatórios de organizações de direitos humanos e ONGs que 

registram entrevistas e observações de campo, e dados oficiais, úteis para 

contextualizar os relatos (número de unidades femininas, presença de gestantes, taxas 

de prisão preventiva, etc.). Estão sendo priorizadas fontes que trazem vozes diretas 

das mulheres, suas histórias de vida, entrevistas semiestruturadas, depoimentos 

judicializados e relatórios de visitação, além de documentos que abordam maternidade 

em privação de liberdade. 
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Metodologia 
 

A perspectiva de análise teórica metodológica adotada é a que se funda no 

materialismo histórico e dialético, que propõe a compreensão da realidade concreta, 

em sua totalidade, a partir de algumas premissas, dentre elas, a de que o sistema 

capitalista demanda uma forma específica de organização social, política e econômica, 

que vai se constituir na forma de Estado burguês, no qual o direito cumpre função 

central. Este pressuposto encontra assento nas filosofias críticas do direito, que se 

apóiam no poder e não na norma, como fazem as filosofias juspositivistas. 

A pesquisa qualitativa reuniu farto material da criminologia crítica, do direito, da 

sociologia, da filosofia e da história, que escapam das abordagens usualmente 

empregadas nas pesquisas do campo jurídico, vez que se distancia das discussões 

relativas à eficácia normativa, buscando compreender o fenômeno jurídico como forma 

social, historicamente determinada, fundada a partir da ideologia do Estado burguês. 

Também foram levantados dados quantitativos acerca do tema, a partir de 

pesquisas que se dispuseram a ouvir histórias de mulheres encarceradas, suas 

narrativas e denúncias, através das quais foi possível identificar tensões e opressões 

sociais. 

 
 
Resultados e Discussão 
 
Defendemos que a principal contribuição da pesquisa e o que fomentou osdebates 

e as discussões do grupo foi a perspectiva metodológica adotada, do materialismo 

histórico dialético, no âmbito do direito. A primeira tarefa do grupo, inclusive, foi 

compreender o que se entende por método, pois na experiência acadêmica de 

graduação, método é freqüente mente confundido com técnica de pesquisa. Diante da 

proposta apresentada foi preciso dedicar tempo de leitura e interpretação e várias 

reuniões em grupo, presenciais e virtuais, para alinhar entendimentos acerca das 

categorias escolhidas como chave analítica. Até porque o arcabouço teórico-

metodológico que se usa para compreender a realidade, o fenômeno ou fato histórico, 

altera o modo como essa realidade, fenômeno ou fato, se nos apresenta. Portanto, as 

questões relativas ao método e a partir daí a definição do caminho a ser percorrido, 

considerando as limitações de tempo e disponibilidade, foi uma construção realizada 

em grupo. O projeto inicial foi ganhando corpo a partir dessas discussões. Não chegou  
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pronto, definido. 

Propor uma pesquisa que saia da dinâmica eficácia/ineficácia normativa, tão presente 

entre as pesquisas no campo do direito, também permitiu deslocamentos importantes 

de pensamento, de visão em relação ao próprio direito e seu lugar institucional. Olhar 

para o direito mediado pelas lentes de Marx e Foucault, por exemplo, viabilizou uma 

perspectiva “de fora” do direito, digamos assim, porque possibilitou a apreensão do 

fenômeno jurídico enquanto forma social produzida num determinado tempo histórico, 

atravessado pelas ideologias deste tempo, a despeito de suas pretensões científicas, 

positivistas, logo, neutras. Esse enquadramento permitiu ao grupo compreender as 

limitações do discurso jurídico e o quanto ele incorpora aquilo que, aparentemente, 

lhe contraria. 

 
Considerações Finais 
 

A partir dos dados levantados, pode-se apontar que o sistema penal não atua 

como um mecanismo neutro de justiça, mas, sim, como um instrumento de controle 

social que reproduz e aprofunda as iniqüidades existentes na sociedade capitalista e 

patriarcal. 

Os resultados demonstram que a criminalização feminina, majoritariamente 

associada ao tráfico de drogas, é o desfecho de um processo que ignora as raízes 

estruturais da vulnerabilidade social. O materialismo histórico marxista permitiu 

desvelar como a divisão sexual do trabalho e as relações de produção capitalistas 

marginalizam essas mulheres, tornando-as mão de obra precarizada ou "excluídas" do 

sistema formal, antes mesmo do aprisionamento. 

A perspectiva da criminologia feminista e o conceito de interseccionalidade 

foram cruciais para evidenciar que a experiência do encarceramento é atravessada 

por múltiploseixos de opressão: gênero, raça-etnia e classe social. As narrativas das 

participantes revelam que o sistema penal tem como alvo preferencial mulheres negras 

e pobres, cujas vidas já eram marcadas pela ausência de políticas públicas e pelo 

estigma social, resultando em um encarceramento em massa que reflete oracismo 

estrutural e o machismo institucional. 

Ao considerar dados secundários, obtidos por meio de histórias e narrativas de  

mulheres encarceradas, a pesquisa desafia a lógica punitivista tradicional. A prisão,  
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longe de promover a ressocialização — que se mostra inviável para quem nunca foi 

"socialmente incluída" —, funciona como um depósito de corpos indesejados pelo 

capital, perpetuando ciclos de exclusão e sofrimento. A superação dessa realidade 

exige, portanto, a desconstrução radical do sistema penal e a implementação de 

políticas que ataquem as desigualdades estruturais, garantindo dignidade e justiça 

social. 
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